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    Ao ser convidado a escrever este Prefácio, refleti sobre as ideias tratadas no texto, sobre as experiências e leituras realizadas e sobre os ensinamentos que tive com o autor. Dessa reflexão, três questões foram norteadoras das considerações que apontarei a seguir.


    Em primeiro lugar, gostaria de tratar do conceito de gerenciamento que permeia todo este livro. O assunto tem recebido grande atenção em diferentes contextos empresariais e pode ser definido como uma ciência – um conjunto de regras – enraizada nas práticas diárias. E, como ciência, tem caráter social, cultural e histórico, como mostra esta obra.


    De acordo com Peter Drucker, a tarefa do gerenciamento é capacitar as pessoas para atuações conjuntas por meio de metas e valores comuns, de uma estrutura apropriada, de treinamento e desenvolvimento que permita que elas reajam e ajam em situações de mudança. O autor destaca alguns princípios que organizam este trabalho: envolver seres humanos, requisitar o comprometimento das pessoas com metas comuns e valores compartilhados, desenvolver nelas uma postura de ensino e aprendizagem em toda a organização, constituir sua cultura com base na comunicação intensa e na responsabilidade individual, medir o desempenho de cada um e acompanhar os resultados dentro e fora da empresa.


    Como afirma Clemente Nóbrega, o ato de gerenciar também pode ser visto como uma forma de tornar os saberes produtivos, gerar inovação e organizar o ambiente para alcançar um propósito. Diferindo das perspectivas tayloristas, que requerem uma forma de prescrição alienada dos sujeitos, ou de uma imposição subjetiva, em que a flexibilidade e variabilidade são exigidas como a potência maior, Yves Clot sugere considerar o gerenciamento uma atividade dirigida com dimensões tanto subjetivas como coletivas, que envolve simultaneamente tarefas prescritas e a ação real dos envolvidos.


    Nessa perspectiva, é preciso considerar a ação concreta dos gerentes e suas características, enfatizando principalmente o poder inerente à sua função. Esta exige que ele tome decisões que envolvem todo o grupo de trabalho. Tais decisões são tomadas por indivíduos e/ou grupos com habilidades, direitos e responsabilidades. Somente depois da publicação do livro As funções do executivo (1971), de Chester Barnard, ficou evidente o papel dos gerentes na “tomada de decisões” empresarial. E, com a obra Comportamento administrativo (1965), de Herbert Simon, essa ação foi considerada sua tarefa principal. Até que essa discussão se tornasse importante, a maioria das empresas americanas tinha um “dono” e todas as decisões eram normalmente tomadas por seus proprietários, cabendo aos gerentes desempenhar apenas as funções de vigilância e supervisão.


    Para tomar decisões e assumir sua função de modo pleno, o gerente necessita desenvolver modos de agir nas atividades de seu dia a dia. Para isso, precisa ter capacidade de promover a renovação cultural e a participação ativa de sua equipe. Também deve ter uma visão aberta para o mundo e saber interpretar as novas dimensões de seu papel e de sua responsabilidade. Além disso, em uma proposta de gerenciamento que se pretenda democrática e participativa, cada pessoa assume um papel na organização, segundo capacidades e responsabilidades individuais e de ações coordenadas. Ao gerente cabe, assim, criar condições e oportunidades para o desenvolvimento profissional e pessoal dos funcionários.


    Finalmente, gerenciar implica desenvolver habilidades para trabalhar com as tensões ligadas a padrões, normas, modos de agir e práticas concretas dos sujeitos em diferentes contextos. Essa característica é a base da discussão realizada neste livro e do segundo tema que desejo abordar aqui.


    Este livro oferece aos leitores um panorama sobre o trabalho do gerente e suas principais características. Mostra o gerente como agente de transformação da empresa, uma vez que ele lida com ação, reflexão e aplicação. Assim, compreende-se como a formação de um gerente pode ocorrer por meio da experiência teórico-prática. Para explicar tais perspectivas, José Ricardo da Silveira desenvolve dois grupos de ideias.


    O primeiro grupo discute o desenvolvimento do gerente ou líder a partir de importantes reflexões sobre a sua prática, que permitirão entender por que algumas ações funcionam e outras não; que atividades ele de fato desempenha e quais são esquecidas. Embora pareçam comuns na literatura da área, tais ideias, sagaz e refletidamente, enfocam cinco elementos essenciais que um gerente deve considerar para tomar decisões ou atitudes: condições para o sucesso, decorrentes do ambiente, do conceito e da metodologia empregados; visão sistêmica; variabilidade e erro; tratamento de pessoas e a importância do aprender a “aprender”. A identificação desses elementos auxilia a estruturar uma organização e pode reduzir a sua desordem, permitindo alcançar um objetivo com menor esforço.


    Já o segundo grupo de ideias apresenta metodologias para auxiliar a realização de atividades fundamentais ao papel do gerente. Entre elas, a administração do tempo e a diferenciação entre o que é urgente e o que é importante. Dessa forma, o profissional poderá desenvolver estratégias para deixar de ser apenas um “bombeiro”, aquele que apaga fogo todos os dias, e se tornar um estrategista, responsável por pensar no futuro da organização.


    José Ricardo também se refere a uma forma mais democrática de realizar o exercício de planejamento estratégico. Este deixa de ser feito apenas por um pequeno grupo da direção e passa a envolver um número maior de profissionais que compartilham suas ideias para definir o caminho da empresa nos próximos anos. O livro propõe ainda um modelo simples e prático para a avaliação de desempenho profissional. Tal modelo privilegia importantes tópicos a ser discutidos entre o líder e o liderado e pode ser aplicado por qualquer empresa. Na mesma linha, o autor expõe um sistema de avaliação do desempenho operacional da empresa que pode ser adaptado, dependendo do contexto operacional.


    O livro discute ainda um tema muito abordado e pouco praticado pelas empresas: uma metodologia para o gerenciamento de projetos. Para isso, aborda importantes conceitos e propõe algo simples e eficaz que pode ser executado sem o auxílio de consultores externos. Além disso, disponibiliza um sistema para pesquisar a opinião do cliente. Por fim, faz algumas recomendações para que a empresa estruture suas normas, criando um nível de formalização que dê transparência a suas ações, o que se constitui em um centro de documentação e descrição de sua função.


    Por último, quero ressaltar que este livro é fruto das experiências e dos estudos de um autor incansável, perseverante, bem-sucedido, criativo e reflexivo que, ao longo de 53 anos de carreira, não mediu esforços para desenvolver as bases para uma percepção de gerenciamento que se afastasse do senso comum e da ditadura de regras sobre como agir.


     


    André Ricardo Abbade Liberali


    Mestre em Administração e diretor-geral da SGD Brasil


     

  


  
    Introdução


     


     


     


     


     


     


     


     


     


    Edward Deming, ao longo de sua vida de extraordinário formador de gente, deixou como legado para o instituto americano que leva seu nome a expressão “sistema do saber profundo”. Por ela, seus seguidores resumem a base do seu pensamento e, de modo especial, sintetizam seus excepcionais “14 princípios que permitem às pessoas trabalharem felizes” (1990, p. 80). São eles:


     


    
      	
1. Criar constância de aperfeiçoamento do produto e serviço, a fim de tor­ná-los competitivos, perpetuá-los no mercado e gerar empregos.



      	
2. Adotar uma nova filosofia. Vivemos numa nova era econômica. A administração do mundo ocidental deve despertar para o desafio, conscientizar-se de suas responsabilidades e assumir a liderança em direção à transformação.



      	
3. Acabar com a dependência de inspeção para a obtenção da qualidade. Eliminar a necessidade de inspeção em massa, priorizando a internalização (em todas as fases do processo produtivo) da qualidade do produto.


      	
4. Acabar com a prática de negócio compensador baseado apenas no preço. Em vez disso, minimizar o custo total. Insistir na ideia de ter um único fornecedor para cada item, desenvolvendo relacionamentos duradouros, calcados na qualidade e na confiança.


      	
5. Aperfeiçoar constante e continuamente todo o processo de planejamento, produção e serviços, com o objetivo de aumentar a qualidade e a produtividade e, consequentemente, reduzir os custos.


      	
6. Fornecer formação e treinamento no local de trabalho.


      	
7. Adotar e estabelecer liderança. O objetivo da liderança é ajudar as pessoas a realizar um trabalho melhor. Assim como a liderança dos trabalhadores, a liderança empresarial necessita de uma completa reformulação.


      	
8. Eliminar o medo.


      	
9. Quebrar as barreiras entre departamentos. Os colaboradores dos setores de pesquisa, projetos, vendas, compras ou produção devem trabalhar em equipe, tornando-se capazes de antecipar problemas que possam surgir durante a produção ou a utilização dos produtos ou serviços.


      	
10. Eliminar slogans, exortações e metas dirigidas aos empregados.


      	
11. Eliminar padrões artificiais (cotas numéricas) para o chão de fábrica, a administração por objetivos (APO) e a administração através de números e metas numéricas.


      	
12. Remover barreiras que despojem as pessoas de orgulho no trabalho. A atenção dos supervisores deve voltar-se para a qualidade e não para números. Remover as barreiras que usurpam dos colaboradores das áreas administrativas e de planejamento/engenharia o justo direito de orgulhar-se do produto de seu trabalho. Isso significa a abolição das avaliações de desempenho ou de mérito e da administração por objetivos ou por números.



      	
13. Estabelecer um programa rigoroso de educação e autoaperfeiçoamento para todo o pessoal.


      	
14. Colocar todos da empresa para trabalhar de modo a realizar a transformação. A transformação é tarefa de todos.

    


     


    Em 1994, André Leite Alckmin1 e eu criamos a Sociedade Internacional para a Excelência Gerencial (Sieg) e decidimos conceber um seminário de formação de gerentes que traduzisse os 14 princípios para uso no dia a dia das organizações. Assim escolhemos como título “Sabedoria profunda em gerenciamento” e nos perguntamos como complementar os 14 princípios com o que os seguidores de Deming desenvolveram a esse respeito e ainda relacioná-los com outros pensadores que conhecemos?


    Surgiram, assim, os cinco capítulos básicos do nosso sistema de formação gerencial:


    
      	
1. condição para o sucesso;


      	
2. visão sistêmica;


      	
3. variabilidade e erro;


      	
4. tratar de gente;


      	
5. aprender a aprender.

    


     


    Para ser um pouco mais direto, antes de abordar cada capítulo separadamente, apresento um resumo de cada um deles.


    
      	
1. Condição para o sucesso: em qualquer processo ou ação organizacional, é recomendado ao gerente estruturar sua prática com base em três dimensões que coexistem simultaneamente no seu dia a dia. São elas:


      	
a. Conceitos: formar, com a maior clareza possível, uma ideia do que seria o processo ou a ação a ser empreendida; comunicá-la a seus pares, com o objetivo de antecipar possíveis dúvidas, durante a execução, que possam levar a resultados inesperados ou mesmo indesejáveis.


      	
b. Ambiente: mapear as condições ambientais (físicas do local, psicológicas, motivacionais e emocionais das pessoas envolvidas na situação) necessárias para a realização do processo ou da ação.



      	
c. Metodologia: definir a técnica que será usada; estabelecer, de forma detalhada, o modo de atuar, para antecipar possíveis problemas que poderão ser enfrentados por outra pessoa quando da execução da mesma atividade.

    


     


    O modelo lembra aos gerentes que, antes de empreender qualquer ação ou iniciar/modificar um processo, eles devem certificar-se de:


    
      	
• ter ampla vontade política para fazê-lo, pois cada ação leva a desdobramentos perante outros participantes, direta ou indiretamente envolvidos;


      	
• contar com a disposição voluntária das pessoas envolvidas na atividade, mesmo quando se tratar de liderados;


      	
• trabalhar para minimizar condições ou restrições na organização que potencializem antagonismos entre o existente e o proposto;


      	
• partilhar os valores morais envolvidos para atuar sobre os eventuais antagonismos e conflitos advindos da ação;


      	
• conhecer teorias, experimentos e avaliações existentes sobre a ação ou o processo proposto;


      	
• alicerçar sua ação numa metodologia ou técnica apropriada que lhe seja familiar.

    


     


    
      	
2. Visão sistêmica: os gerentes precisam aprender sobre sistemas: o que são, que regras universais os guiam (não se deve confundi-los com os sistemas informatizados, que são um tipo especial). Além disso, é fundamental que vejam o mundo da perspectiva sistêmica, isto é, utilizando as regras sistêmicas.


      	
3. Variabilidade e erro: os gerentes devem compreender que o universo e os sistemas que nele existem não são exatos nem estáticos, estando sujeitos a variações. Podem, portanto, levar os homens a cometer erros de forma totalmente involuntária.


      	
4. Tratar de gente: é necessário que os gerentes entendam como tratar as pessoas, compreendendo seus processos mentais antes de se preocupar com seu comportamento; é preciso muito conhecimento para lidar com as pessoas de modo adequado e correto.


      	
5. Aprender a aprender: é preciso que os gerentes conheçam um pouco sobre as formas (ou modelos) por meio das quais o ser humano aprende ou deixa de aprender. Devem compreender, ainda que esquematicamente, os chamados “modelos mentais” para, em seguida, aprender a refazer a capacidade de aprender (Senge, 1990).

    


     


    Os cinco temas acima serão abordados em seis capítulos, pois o tópico “tratar de gente”, por sua complexidade, é tratado em dois capítulos.


    Mas, além de abordar a fundo os cinco temas, decidi também escrever sobre os processos e metodologias que aplicamos – André Alckmin e eu – ao longo de nossa carreira e, sobretudo, no período em que atuamos como consultores. Assim, do Capítulo 8 ao 14, trato daqueles que têm relevância, de acordo com o propósito acima mencionado. São processos e metodologias coerentes e consistentes com os princípios da sabedoria profunda em gerenciamento que, comprovadamente, produzem resultados concretos.


    Tenho a convicção de que a sabedoria profunda em gerenciamento não é mais do que a sabedoria profunda de todo homem, pois o gerenciamento é uma prática. E, para o homem sábio, pensar antes de agir é essencial e indispensável.


    Neste contexto, destaco o pensador Joseph Cardijn, padre católico (depois cardeal) que criou, no pós-guerra, o movimento de ação da juventude operária. Ele formulou a teoria do “ver, julgar e agir”, indicando claramente que a ação deveria resultar de uma análise da situação (ver) e de uma reflexão prévia (julgar) antes de ser concretizada (agir).


    Todavia, o fato de o pensar preceder o fazer não significa imobilismo. O sensato seria imaginar que o “pensar” sempre se efetiva por meio de ações concretas. Em minhas incursões como consultor no processo de planejamento estratégico das organizações, percebo como é difícil dedicar tempo ao pensar. Dificilmente se dedicam mais do que três a quatro horas anuais às análises de ambiente e menos ainda para as estratégias. Logo se chega “aos finalmentes”, ou seja, às ações. Estas, quase sempre, resultam em ações dispersas, sem um foco estabelecido.


    O pensar é muito mais rico e criativo quando realizado em grupo e, consequentemente, compartilhado. Foi certamente essa crença que levou os criadores de ordens religiosas a preferir a santificação coletiva à individual.


    Por fim, a sabedoria profunda consiste em saber separar o urgente do necessário. O gerente corre o grande risco de ser inundado por questões urgentes – que fazem parte de sua rotina – e não conseguir dedicar-se a exercer seu papel fundamental: o de pensar no que é necessário fazer.


    Ao final desta Introdução, indico ao leitor alguns pontos que me orientaram enquanto eu escrevia este livro:


    
      	
1. Procurei transmitir minha experiência pessoal, quando possível e cabível, relatando casos reais para ilustrar ideias.


      	
2. Quando necessário, dei o devido destaque aos autores que foram importantes em minha formação, relatando o essencial de seus ensinamentos.


      	
3. Em alguns casos, transcrevi textos desses mesmos autores para reforçar os meus argumentos e incentivar o público a ler os livros de origem.

    


     


    Este livro não precisa ser lido em sequência. Assim, recomendo ao leitor consultar inicialmente o índice dos capítulos e procurar o assunto que mais lhe interessar. É possível repetir esse processo sempre, caso haja interesse e tempo. É como ler um jornal: muito provavelmente começamos pelas partes ou seções de maior interesse pessoal.


    Ficarei extremamente feliz e realizado se este livro puder ser útil a você. E desde já fico à disposição para conversar sobre os assuntos nele abordados. O contato pode ser feito pelo e-mail jose.r.silveira@terra.com.br.


     


     


    
      
        1. Veja ao final deste livro uma referência a ele.

      

    

  


  
    1. Condição para o sucesso: um modelo para processos gerenciais


     


     


     


     


     


     


     


    O modelo a seguir foi desenvolvido pela equipe do Processo Rhodia de Excelência (Prhoex), sob a coordenação de André Leite Alckmin, no início dos anos 1990. Ele permite explicar casos de sucesso e de fracasso na realização de ações ou processos gerenciais em organizações. Para que se obtenha êxito, é preciso agir simultaneamente em três domínios:


    [image: 7037.png] 


     


    No que consistem os referidos domínios? Inicialmente, vamos definir algumas palavras, conforme o dicionário Aurélio (Ferreira, 1990):


    
      	
1. Conceito: ação de formular uma ideia por meio de palavras, definição, caracterização; pensamento, ideia, opinião, noção, concepção, ponto de vista.



      	
2. Ambiente: aquilo que cerca ou envolve os seres vivos e as coisas, por todos os lados; envolvente, meio ambiente; lugar, sítio, espaço, recinto.


      	
3. Metodologia: arte de dirigir o espírito na investigação da verdade; estudo dos métodos e, especialmente, o método das ciências.

    


     


    Podemos, todavia, ampliar tais definições de acordo com o modelo dos três domínios anteriormente demonstrado:


    
      	
1. Conceito: corresponde a “o que é” e “o porquê” das coisas, constituindo uma base racional e lógica da vida. É por meio dessa definição que as pessoas entendem o significado do que fazem e por que fazem.


      	
2. Ambiente: é tudo que compõe o amplo universo das emoções, dos sentimentos, do relacionamento entre as pessoas. A cultura organizacional nasce desse ambiente, que é criado em todas as organizações, independentemente da vontade dos gerentes.


      	
3. Metodologia: constitui a forma como as pessoas agem. Representa o aspecto físico da atuação dos seres humanos; é a ferramenta que permite realizar o trabalho. Representa ainda a técnica empregada em uma ação e corresponde a como, onde, quem e quando.

    


     


    Assim, tal modelo questiona a prática de um grande número de gerentes, mostrando que uma boa metodologia é condição necessária, mas não suficiente, para o sucesso.


     


    Compreendendo os domínios


    Vejamos agora o que precisamos conhecer sobre cada um dos domínios.


    
      	
1. Conceito: os gerentes devem formular a si mesmos as seguintes perguntas:

    


    
      	
• O que é e no que consiste exatamente a ação de melhoria?


      	
• Qual a fundamentação teórica dessa ação?


      	
• Como ela nasceu?


      	
• Que razões possibilitaram sua criação?


      	
• Quais são os valores envolvidos?


      	
• Quem são seus autores?


      	
• Que experiências anteriores são relatadas na literatura disponível?



      	
• Há pontos obscuros ou mal esclarecidos nessa literatura?

    


     


    
      	
2. Ambiente: vários aspectos são relevantes, uma vez que envolvem as crenças e avaliações dos gerentes a respeito do momento em que a ação prevista se desenrolará. Assim, o gerente deve se interrogar sobre:

    


    
      	
• Compartilhamento: toda a empresa, incluindo sócios e diretores, compartilha dos mesmos valores envolvidos na ação almejada? Por exemplo: se a ação tem como base a participação dos funcionários no planejamento estratégico, é preciso saber se todos os diretores acreditam que isso seja possível e se estão dispostos a admitir essa participação.


      	
• Confiança: o gerente tem o apoio dos envolvidos na situação? Consegue identificar e analisar os diferentes fatores que podem afetar o ambiente naquele momento?


      	
• Cidadania: a ação prevista respeita os direitos dos envolvidos? Pode provocar efeitos negativos ou desagradáveis em membros da organização em curto, médio ou longo prazo?


      	
• Relações interpessoais: a ação prevista tem especificidades que podem prejudicar as relações entre as pessoas? Mexe com a relação de poder entre diferentes hierarquias e setores? Pode beneficiar alguns em detrimento de outros? Pode ser mal compreendida por algumas pessoas?


      	
• Medições de ambiente: foram previstas medições estruturadas, isto é, feitas com rigor e técnica compatíveis? Tais medições serão globais ou setoriais (locais)? Por quê?


      	
• Comunicação: o gerente estudou e previu o processo de comunicação com os envolvidos? A comunicação será formal ou informal? Quando e como será usada?


      	
• Ambiente físico: se a ação implica a necessidade de criar ou introduzir um novo ambiente físico na organização, terá o gerente pensado em todos os detalhes desse novo ambiente? A arquitetura prevista é compatível com a existente? Ela ajudará no sucesso da ação, atuando no emocional dos participantes?

    


     


    
      	
3. Metodologia: na escolha da metodologia ou da técnica, é necessário considerar os seguintes aspectos:

    


    
      	
• Ela é adequada à filosofia e à prática gerencial existentes? Caso seja totalmente nova, será preciso desenvolver um trabalho de formação.



      	
• Ela é adequada para o momento vivido pela organização? É importante perceber quando a metodologia é vista como retrógrada ou irreal.


      	
• Ela é percebida como fonte de progresso e de saneamento no ambiente da organização?


      	
• É preciso estar convicto da escolha da metodologia selecionada para que se possa utilizá-la na organização por tempo indeterminado.


    


     


    Vejamos agora os grandes riscos envolvidos nas ações gerenciais:


    
      	
1. Com relação ao conceito:

    


    
      	
• Realizar análises superficiais.


      	
• Atribuir essa função a terceiros – por exemplo, a consultores.


      	
• Não fazer análises de riscos.


      	
• Não prever ações alternativas.


      	
• Não procurar estudar experiências de outras organizações na realização de uma ação semelhante.


      	
• Desprezar ou menosprezar experiências de outras organizações, com o pretexto de “ser melhor” ou de que aquilo “não acontecerá com você”.

    


     


    
      	
2. Com relação ao ambiente:

    


    
      	
• Empreender a ação de maneira arriscada, mesmo sabendo que há restrições internas, ou seja, pensar que “tudo vai se resolver naturalmente”.


      	
• Admitir o “faz de conta”, isto é, empreender a ação mesmo sabendo que ela não será “pra valer”.


      	
• Não levar em consideração experiências anteriores que possam ser confundidas ou assemelhadas à ação almejada.

    


     


    
      	
3. Com relação à metodologia: os riscos são os mesmos referentes a “conceito” e podemos acrescentar, ainda:

    


    
      	
• Mudar de metodologia por qualquer dificuldade operacional que venha a surgir, sem ter refletido sobre as razões da escolha ou da mudança.

    


     


    Casos reais de fracasso


    Relato, a seguir, casos reais de fracasso que acompanhei pessoalmente nos últimos 20 anos, tanto na condição de protagonista como na de consultor. Por motivos éticos, uso nomes fictícios para não atribuir julgamentos equivocados nem atingir a imagem das empresas ou organizações envolvidas. O leitor poderá, sem maiores esforços, constatar os problemas em cada caso (conceito, ambiente e metodologia).


    Ressalto que os casos envolvem metodologias que foram praticadas pela Sociedade Internacional para a Excelência Gerencial (Sieg), que serão objeto dos capítulos subsequentes. Assim, quem tiver dificuldade de entender todas as circunstâncias dos casos narrados pode se dirigir ao capítulo indicado para obter mais informações.


     


    Caso 1: Círculos de Controle da Qualidade (CCQs)


    Onde ocorreu? Na unidade industrial, com 2.300 funcionários de uma grande empresa.


    Descrição sumária do caso: empolgada com os resultados obtidos em empresas que haviam sido visitadas por alguns de seus gerentes, a direção da unidade industrial decidiu organizar simultaneamente três CCQs. Tomou o cuidado de contratar um psicólogo como consultor para propiciar a formação necessária à liderança e aos participantes. Ao mesmo tempo, os gerentes envolvidos foram iniciados na utilização das ferramentas da qualidade. Durante 12 meses, os cerca de 30 participantes dos CCQs se reuniram de quatro a cinco horas por mês (em horas extras, remuneradas), estudando as questões que lhes foram propostas por seus respectivos líderes. Alguns problemas operacionais, típicos de linhas de produção (nível de resíduos, número de interrupções acidentais etc.), tiveram propostas de solução imediatamente testadas. Finalmente, algumas melhorias foram aprovadas e introduzidas com sucesso nos procedimentos operacionais. Feliz, a direção da unidade informou os resultados ao diretor industrial da empresa. Este manifestou estranheza pelo fato de que seus funcionários estivessem participando de grupos fora do tempo normal de trabalho e consultou o departamento jurídico da empresa. A resposta foi que tal atividade fora do horário de trabalho oferecia “riscos trabalhistas”. O diretor industrial determinou, então, o encerramento dos grupos, com constrangimento generalizado na unidade.


    Os equívocos: todos relacionados ao ambiente. Podemos constatar que o diretor da empresa deveria:


    
      	
1. Informar o diretor industrial da empresa sobre suas intenções e obter autorização prévia para realizar a operação.


      	
2. Informar seu superior hierárquico sobre os custos envolvidos e, especialmente, a questão das horas extras.


      	
3. Consultar o departamento jurídico da empresa a fim de avaliar os riscos trabalhistas e tomar as providências necessárias para evitá-los.

    


     


    Caso 2: Círculos de Controle da Qualidade (CCQs)


    Onde ocorreu? Na unidade industrial, com 800 funcionários de uma grande empresa.


    Descrição sumária do caso: o diretor da unidade assistira a um seminário de formação profissional durante o qual a “mística” dos Círculos de Controle da Qualidade fora exposta. Entusiasmado, ele reuniu seus liderados e decidiu introduzir o sistema na empresa. O encarregado do setor de recursos humanos da unidade formou os grupos. O gerente de produção acompanhava tudo a distância, deixando aos seus liderados (supervisores de produção) a tarefa de escolher os participantes e os temas de estudo. Depois de 12 meses, o diretor da unidade procurou saber como os trabalhos haviam sido desenvolvidos e constatou que apenas dois dos cinco grupos formados inicialmente ainda estavam se reunindo. Após assistir a uma reunião de cada um deles, verificou que os temas que vinham sendo discutidos eram pouco relevantes: no primeiro, organizavam havia três reuniões uma equipe de futebol e, no segundo, comemorava-se o aniversário de um dos participantes. Desiludido, o diretor da unidade tomou a decisão de encerrar o processo.


    Os equívocos:


    
      	
1. Relacionado ao conceito: o diretor da unidade imaginou que bastava dizer o que deveria ser feito para que tudo ocorresse adequadamente. Delegou atividades sem certificar-se de que tudo havia sido entendido. Na realidade, ele provavelmente não conseguiu transmitir aos liderados os conceitos envolvidos.


      	
2. Relacionado ao ambiente: o gerente de produção foi omisso, não sendo adequadamente advertido por seu líder. Com efeito, toda a operação se desenrolaria em sua área organizacional e ele simplesmente decidiu acompanhá-la a distância. Era dele a responsabilidade de desenvolver o conceito com seus liderados e promover a motivação da equipe, mas ele não o fez.


      	
3. Relacionado à metodologia: como resultado dos equívocos precedentes, os supervisores de produção executaram a metodologia sem antes entender o conceito, o que resultou em uma caricatura daquilo que deveria ser um CCQ.

    


     


    Caso 3: Grupos participativos: modificação profunda no conteúdo do trabalho com equipes sem supervisão


    Onde ocorreu? Na unidade industrial, com mil funcionários de uma grande empresa localizada em um país europeu.


    Descrição sumária do caso: pressionada pelas centrais sindicais a realizar melhorias nas condições de trabalho, a empresa decidiu fazer dessa sua unidade um “campo de provas”. Contratou uma equipe renomada de consultoria em relações humanas, com a recomendação de testar mudanças significativas no relacionamento entre supervisores e executantes. O diretor da unidade, profissional com mais de 30 anos de atividade em fábricas, foi chamado à sede da companhia e informado pelo diretor industrial da empresa sobre as principais ações a ser empreendidas pela consultoria. Ele tentou argumentar dizendo que não era favorável a modificações na sua unidade, que comandava com sucesso há quase 15 anos. Mesmo sem ser informado de detalhes, demonstrou claramente sua insatisfação com a mudança organizacional, totalmente inédita na sua vida como gerente. Em resposta, recebeu apenas a instrução de dar plena liberdade à execução dos trabalhos, objeto de acordo firmado entre a direção-geral e as organizações sindicais. A consultoria aplicou nas áreas de produção o conceito denominado “grupos de trabalho autônomos”, caracterizado pelo desaparecimento dos supervisores. Com isso, os operadores ficavam diretamente ligados ao engenheiro responsável pela produção e organizavam-se para assegurar todo o conjunto de atividades, sem regras ou modelos previamente estabelecidos. Em outras palavras, cada grupo de operadores (nos respectivos horários de atuação) se organizava conforme decisão coletiva do que, como e quando fazer. Obviamente, os operadores deviam respeitar as especificações técnicas dos processos industriais e dos produtos a obter. Mais uma modificação estrutural foi introduzida na área de produção: uma grande sala, no meio da área onde se localizavam as máquinas de produção, foi construída e equipada para os operadores se reunirem, conversarem e tomarem as decisões organizacionais. O principal compromisso estabelecido, inicialmente com o sindicato e, depois, com todos os operadores da unidade, era de respeito às novas condições organizacionais. Assim, decisões que antes eram atribuídas aos supervisores, como o revezamento nos horários das refeições e a substituição por doença ou férias, passaram a ser tomadas pelos respectivos grupos. Depois da fase inicial de aprendizado (três meses), o sistema parecia funcionar muito bem; reduziu-se a tensão entre o pessoal, os resultados operacionais mostravam uma evolução positiva e os produtos finais atendiam às expectativas em quantidade e qualidade. Certo dia, porém, ocorreu um incidente: todas as regiões do país tiveram uma pane total de energia elétrica. Mesmo contando com alguns geradores, a unidade industrial foi profundamente atingida. Como o processo industrial era alimentado parcialmente por energia elétrica, o principal setor de produção gerava apenas resíduo, que corria desordenadamente entre as máquinas industriais. O grupo de operadores ficou desorientado e abandonou seus postos de trabalho a fim de fazer uma análise coletiva da situação na sala de reunião. Nesse mesmo momento, o diretor de unidade passava pelo local e o viu sem nenhum operador. Furioso, irrompeu no local da reunião, onde também estava o engenheiro, destratou todas as pessoas e mandou os funcionários agir para retirar os resíduos, antes que estes “afogassem” os equipamentos. Uma breve discussão se instalou e os operadores abandonaram o local, aumentando ainda mais o caos. Finalmente, o diretor mandou parar completamente a fábrica, mesmo sabendo que isso implicaria imensos trabalhos posteriores para o relançamento de todo o processo industrial. Dirigentes sindicais foram chamados ao local pelos operadores que abandonaram o trabalho e igualmente destratados pelo diretor da unidade. Os funcionários envolvidos decidem por uma greve geral, seguida por aproximadamente 60% dos operários em atividade naquele momento. A fábrica foi paralisada, permanecendo assim por 45 dias (considerado o tempo para relançamento). O sindicato, ao não ser atendido no seu pedido de substituição do diretor da unidade pela direção da empresa, também comanda uma greve em todas as demais unidades. Ao fim de 32 dias de negociações, a greve cessou, mas o acordo sobre a nova organização do trabalho na unidade piloto foi cancelado e nunca mais testado pela empresa.


    Os equívocos: todos relacionados ao ambiente:


    
      	
1. A direção-geral da empresa impingiu o novo sistema organizacional ao diretor da unidade, um profissional veterano que teve dificuldade de aceitar o que estava sendo implantado na sua área de atuação. Provavelmente, teria mesmo se recusado a estudar o novo modelo.


      	
2. O incidente da falta de energia elétrica e os fatos que se seguiram provocaram no diretor da unidade um desequilíbrio emocional; ainda que ele tivesse restrições ao sistema organizacional vigente, sua reação não foi adequada à sua posição hierárquica.

    


     


    Caso 4: Programa de Participação nos Resultados


    Onde ocorreu? Em uma empresa de alta tecnologia, com aproximadamente 300 funcionários, quase todos técnicos e engenheiros diplomados.


    Descrição sumária do caso: o presidente da empresa tinha clara consciência do papel social que ela deveria exercer e da importância dos seus funcionários para obter os resultados almejados. Assim, muito tempo antes de o Programa de Participação nos Resultados passar a ser praticado por outras empresas e reivindicado pelos sindicatos, ele decidiu estudar um sistema que permitisse a seus funcionários receber uma parcela dos lucros da empresa. Não querendo recorrer a especialistas externos, solicitou que a diretoria administrativa e financeira da empresa fizesse os estudos preliminares e, com o apoio de outros diretores, estruturasse o sistema. Entretanto, como o assunto não era tido como prioritário, pouco tempo foi dedicado à estruturação eficaz do programa. Quando o presidente manifestou o desejo de colocá-lo em prática, foram realizados alguns estudos “em caráter de urgência”. Finalmente, com a contribuição de diversos gerentes, o programa foi apresentado aos funcionários considerados pelo presidente mais representativos. A explicação das regras do programa (isto é, como medir e avaliar os resultados da empresa que conduziriam a uma repartição do lucro para todos) demorou aproximadamente três horas. Ao final da exposição, os presentes disseram ter entendido muito pouco da proposta, embora estivessem satisfeitos com a ideia. A manifestação surpreendeu o presidente, que, apesar de não ter estudado os detalhes do projeto, fora favorável a ele. Em conversas individuais com os funcionários, percebeu que muitos deles não conseguiram compreender os cálculos para medir os resultados passíveis de distribuição. Na realidade, constatou que se tratava de cálculos financeiros e critérios muito diferentes daqueles usados nas medições gerenciais até então empregadas. O presidente tentou, ainda, reunir um novo grupo de funcionários, mas o resultado foi semelhante. Ao mesmo tempo, o projeto começou a ser ridicularizado na empresa, sendo apelidado de “broxante”. Grande parte dos funcionários passou a questionar se havia de fato a real intenção de fazer algo por eles. Desiludido, o presidente adiou sua ideia indefinidamente.


    Os equívocos:


    
      	
1. Relacionados ao conceito: a) O presidente não dedicou o tempo necessário para definir suas intenções; provavelmente, supôs que suas explicações haviam sido compreendidas e não percebeu que, sendo um tema totalmente inusitado para seus liderados, precisaria ir mais a fundo; b) O diretor administrativo-financeiro, provavelmente assoberbado com a rotina, não destinou tempo suficiente para entender e desenvolver a ideia do presidente. Quando pressionado, agiu na base do “quebra-galho”.



      	
2. Relacionado ao ambiente: o abandono da ideia ocorreu quando os funcionários passaram a tratá-la com desprezo.


      	
3. Relacionado à metodologia: tanto o presidente quanto o diretor não levaram em consideração o fato de que a maioria dos funcionários não tinha conhecimento suficiente para entender cálculos complexos (metodologia equivocada).

    


     


    Caso 5: Planejamento Estratégico Compartilhado


    Onde ocorreu? Em uma empresa familiar, de atividade técnica comercial com aproximadamente 300 funcionários, a maioria com diploma de nível superior.


    Descrição sumária do caso: a empresa decidiu adotar o processo de Planejamento Estratégico Compartilhado por recomendação de um consultor de processos, que percebera a importância de envolver e comprometer um grande número de funcionários nos trabalhos de inovação organizacional (fora da rotina). Na ocasião, a presidência era exercida por um membro da família proprietária, que aceitou, com tranquilidade, o compartilhamento de assuntos estratégicos com os funcionários. Durante dois anos, o processo foi aplicado integralmente, trazendo excelentes resultados tanto organizacionais como econômico-financeiros. Nesse período, a empresa duplicou o faturamento e o resultado operacional. O clima organizacional era muito bom. Todavia, os proprietários decidiram que era o momento de “profissionalizar” a empresa e contrataram um jovem profissional do mercado para assumir a presidência. Passados seis meses da contratação, o novo presidente não havia comparecido a nenhuma das sessões de trabalho dos subgrupos do Planejamento Estratégico Compartilhado. A frequência de participantes em tais reuniões começou a cair, sem que ninguém tivesse sido advertido. Finalmente, na ocasião de reiniciar o processo, o presidente disse que preferia ele mesmo conduzir um novo processo de Planejamento Estratégico, centralizado na presidência. Dois anos mais tarde, a empresa deixou de crescer e muitos funcionários se desligaram dela. Até que, finalmente, o presidente foi substituído. A família proprietária reassumiu a direção da empresa, mas não conseguiu se libertar da mudança organizacional ocorrida nem recomeçá-la em outros moldes.


    Os equívocos:


    
      	
1. Relacionados ao conceito: a) Os proprietários e, de modo particular, o presidente provavelmente anteciparam demais a “profissionalização” da empresa. Como o sistema organizacional ainda não estava estabilizado, a contratação de alguém de fora pode ter sido indevida (veja o Capítulo 2); b) Ainda que a troca de presidente fosse indispensável, os proprietários provavelmente se omitiram no processo de Planejamento Estratégico Compartilhado. Uma vez que reconheceram os ganhos obtidos, deveriam ter exigido do novo presidente o respeito ao processo em vigor ou discutido com ele um plano alternativo.


      	
2. Relacionado ao ambiente: alguns funcionários que haviam se engajado no processo de Planejamento Estratégico Compartilhado e sentiam “orgulho” de participar dele se decepcionaram e deixaram a empresa.

    


     


    Caso 6: Avaliação de desempenho profissional


    Onde ocorreu? Na filial brasileira de uma empresa multinacional, com cerca de 10 mil funcionários, dos quais mil eram de nível gerencial.


    Descrição sumária do caso: montou-se um sistema de avaliação profissional por um grupo interno, assessorado por uma renomada empresa de consultoria em recursos humanos. Elaborou-se um questionário composto por aproximadamente 70 questões, que deveriam ser analisadas pelo líder avaliador. Organizou-se também um amplo programa de formação de avaliadores, mas a participação não era obrigatória, uma vez que as explicações a respeito dos conceitos de avaliação foram consideradas suficientemente claras. Apenas 15% dos líderes avaliadores foram especialmente formados para aplicar o processo. Uma avaliação final e por escrito deveria constar obrigatoriamente no documento básico do sistema, ao passo que uma entrevista entre o avaliador e o avaliado era somente recomendada. Medições realizadas pela área de recursos humanos registraram que, em média, cada avaliação necessitava de um mínimo de três horas para leitura e registro, podendo, na maioria dos casos, chegar a seis horas. Como as entrevistas não haviam sido suficientemente destrinchadas nos documentos explicativos nem nos módulos de formação, houve enorme dispersão de tempo para cada uma delas – que variaram de 30 minutos a quatro horas de duração. Passados os primeiros seis meses de aplicação do sistema, o controle feito pela direção de recursos humanos indicava que apenas 15% das avaliações haviam sido devidamente formalizadas, ou seja, 150 dos mil gerentes a ser avaliados. Inúmeras reuniões aconteceram, conduzidas pela direção de recursos humanos e apoiadas pela presidência da empresa, mas a justificativa predominante por parte dos avaliadores em débito era a falta de tempo. O processo de avaliação não foi revisto, tendo sido extinto cerca de dois anos depois sem que 50% dos gerentes tivessem sido avaliados sequer uma vez.


    Os equívocos:


    
      	
1. Relacionado ao conceito: a direção-geral da empresa deveria ter exigido a formação de avaliadores para entender e aplicar o novo sistema. Com certeza, a uniformidade de conhecimentos seria a garantia de sua prática adequada.


      	
2. Relacionado ao ambiente: a direção-geral e a área de recursos humanos provavelmente não motivaram os funcionários para o novo processo.


      	
3. Relacionado à metodologia: tudo parece indicar que a metodologia desenvolvida pela empresa de consultoria era inadequada, em razão da elevada carga horária demandada no processo.

    


     


    Caso 7: Avaliação de desempenho negocial


    Onde ocorreu? Na filial de uma empresa de capital estrangeiro, com aproximadamente 500 funcionários, que atua no ramo técnico e em mercado fortemente concentrado.


    Descrição sumária do caso: o diretor-geral da empresa era brasileiro e muito controlado pela matriz, sobretudo pela área financeira. A matriz impunha um conjunto de medidores de desempenho negocial, mas este não levava em consideração os aspectos particulares da filial brasileira. Além disso, os diretores de cada área haviam montado seus próprios indicadores. Sentindo-se desconfortável com tal profusão de indicadores, o diretor-geral quis montar um sistema único de medição para avaliar o desempenho da empresa, especialmente porque esta deveria participar de leilões. Contratou um consultor para ajudá-lo a estabelecer medidores de desempenho negocial, mas logo percebeu que seus colegas diretores não queriam abrir mão dos próprios sistemas. Assim, ao contrário do seu desejo, o número de indicadores aumentou, sendo muito mal definidos operacionalmente, ou seja, calculados de forma imprecisa. Tentou, sem sucesso, convencer os demais diretores a adotar os mesmos medidores. Optou por não usar sua autoridade para impor os indicadores que julgava mais corretos e adequados, para que isso não prejudicasse o desempenho técnico e comercial da empresa. Tentou obter da matriz anuência para alterar alguns indicadores, mas não obteve êxito. Assim, o objetivo não foi alcançado.


    Os equívocos:


    
      	
1. Relacionado ao conceito: o diretor-geral provavelmente não teve competência para convencer os liderados a adotar um sistema adequado de medições, o que evitaria modismos ou formas caseiras de execução do serviço.


      	
2. Relacionado ao ambiente: faltou coragem ao diretor-geral para tratar do assunto com seus liderados.


      	
3. Relacionado à metodologia: o diretor-geral provavelmente não compreendeu que era possível ter um sistema de medições que permitisse melhorar o desempenho de seus liderados diretos e, em consequência, de toda a empresa.

    


     


     

  


  
    2. Visão sistêmica


     


     


     


     


     


     


     


     


     


    Introdução ao conhecimento sobre sistemas


    Como nos vários seminários de formação gerencial que ministrei, adotarei aqui como referência teórica Draper Kauffman (1980). Mais adiante, quando trato das regras sistêmicas, a inspiração vem de Peter Senge (1990). Todavia, para facilitar a compreensão, estabeleci uma divisão em itens e questões das ideias por eles levantadas.


     


    Conceito de sistema e a diferença entre “sistema” e “coisa”


    A maioria das pessoas tem uma noção intuitiva sobre o que vem a ser um sistema, em decorrência das informações obtidas no ensino fundamental. Com efeito, aprende-se, por exemplo, sobre sistema solar, sistema digestório etc. Em resumo, “sistema é um conjunto de partes que interagem entre si para funcionar como um todo”. Porém, como nas escolas não se aprofunda a definição do termo, a maioria das pessoas o compreende de forma difusa e confusa, por vezes associando-o apenas à informática – tanto que a palavra passou a ser entendida como restrita a essa área.


    De acordo com Kauffman (1980, p. 6), sistema é algo organizado para determinado propósito:


     


    O sistema de refrigeração de um carro pode consistir de um radiador, um ventilador, uma bomba d’água, um termostato, uma camisa de refrigeração e diversas mangueiras e braçadeiras; juntos, eles funcionam para proteger o motor contra o superaquecimento, mas separadamente eles são inúteis; para fazer todo o trabalho, as partes precisam estar presentes e arrumadas na forma adequada; se deslocarmos a posição terminal de uma mangueira de apenas um milímetro, isto já será suficiente para colocar todo o sistema fora de funcionamento.


     


    Quando há um conjunto de partes distintas, mas sem nenhuma organização ou propósito, Kauffman chama-o de “coisa” (e não de “sistema”). Em outras palavras, a diferença entre sistema e coisa é a organização. Assim, no exemplo citado, o radiador, isoladamente, é uma coisa, assim como as braçadeiras. Elas podem ser adquiridas separadamente, mas a montagem delas num sistema exige conhecimento e competência. Outra diferença essencial é que um sistema exige coisas com certas especificações. Assim, não é qualquer ventilador que serve para o sistema de refrigeração de determinado veículo.


     


    Por que é importante conhecer um pouco sobre sistemas?


    Se o universo é composto por sistemas, é evidente que é preciso aprofundar o conceito. No mundo complexo em que vivemos, o conhecimento sobre sistemas pode ajudar os gerentes a entender melhor o que nele se passa e, de modo especial, o que ocorre nas organizações que dirigem. Uma simples leitura de jornal, um programa de televisão ou uma consulta à internet trazem milhões de informações econômicas, sociais, financeiras e éticas que por vezes se perdem num mar de notícias, tornando-se confusas.


    Na realidade, o conhecimento humano, ao longo da história, foi progressivamente decomposto em partes menores, uma vez que parecia difícil, se não impossível, compreender o todo. Na medicina, por exemplo, a evolução foi no sentido de criar mais especialidades, tratando cada uma das partes do corpo humano separadamente. E, como tudo na vida, essa especialização trouxe enormes vantagens, mas alguns inconvenientes. Por exemplo, quando um paciente demonstra sintomas raros, os médicos especialistas ficam desorientados, sendo então obrigados a consultar outros colegas para apresentar um diagnóstico.


    Como sair dessa armadilha?


    A tendência é que cientistas e gerentes se tornem especialistas em todos os assuntos. O volume de informações e de “partes” é imenso. Em face dessa segmentação, alguns cientistas, já nos anos que precederam a Segunda Guerra Mundial, perceberam que: a) as partes tinham regras comuns; b) havia regras para uni-las.


    Começa aí uma nova ciência, a Teoria Geral dos Sistemas, que inclusive propiciou a criação da informática. Ela deu ao ser humano uma maneira razoavelmente fácil de aprender a lidar com o mundo em toda a sua complexidade sem ser um super-homem mental.


    Segundo a abordagem do pensamento sistêmico, ter visão sistêmica é conhecer as regras gerais que envolvem todos os sistemas e, por meio desse conhecimento, entender e interpretar o funcionamento deles.


    O leitor deve estar se perguntando: se o pensamento sistêmico é tão útil, por que permanece praticamente desconhecido?


    Em primeiro lugar, parece-nos que as escolas, em geral, demoram demais para introduzir novos assuntos e matérias em sua grade curricular. Esse tema é ainda muito novo e soa estranho às pessoas que foram treinadas a pensar de maneira tradicional.


    Uma segunda razão, e talvez a mais importante, é que a maior parte do que tem sido escrito sobre pensamento sistêmico é extremamente técnica e exige conhecimento de lógica – em especial de matemática –, o que dificulta sua leitura. A imensa bibliografia sobre o assunto assusta. Apenas recentemente foram feitas tentativas de traduzir essas ideias para os leigos.


     


    Como evitar que a tecnicidade perturbe o aprendizado sobre sistemas?


    A maior parte das matérias é ensinada de maneira totalmente isolada umas das outras. Se você cursar Biologia e em seguida formar-se em Sociologia, perceberá que nenhuma conexão entre os dois campos de estudo será estabelecida. Contudo, muito do que se aprendeu sobre sistemas biológicos aplica-se a sistemas políticos e vice-versa; em vez de recomeçar os estudos, você poderia construir novos conhecimentos com base no que já havia aprendido.


    As regras básicas sobre como os sistemas funcionam aplicam-se aos sistemas sociais, políticos, econômicos, ecológicos e físicos. Uma vez compreendidas tais regras, é possível abordar cada novo assunto ou problema com base no que já se sabe.


    Porém, a maioria das escolas nunca lidou com a solução de problemas que ultrapassam os limites entre as diferentes disciplinas, e boa parte das pessoas nunca teve a chance de aprender a gerenciar os problemas complexos.


    A adoção de uma abordagem sistêmica não garante a solução de problemas, mas aumenta muito as chances de resolvê-los. Assim, a abordagem sistêmica pode ajudar a identificar pontos de alavancagem que propiciarão uma chance maior de sucesso.


    Enquanto nas escolas – e fora delas – recebemos o conhecimento em partes pequenas e isoladas, a abordagem sistêmica fornece uma estrutura consistente de referência e um modo de juntá-las em um padrão global.


     


    O objetivo deste capítulo


    Este capítulo não pretende formar o leitor em “Teoria de Sistemas”, mas introduzi-lo ao pensamento sistêmico e propiciar-lhe o que chamo de visão sistêmica. Estou convencido de que é possível tê-la sem ser obrigado a estudar toda a imensa e complexa teoria descrita na bibliografia relativa ao pensamento sistêmico. Este – que também podemos chamar de raciocínio sistêmico – permitiu-me ver o mundo com outros olhos. Partindo dos princípios gerais que serão descritos a seguir, será possível traçar inter-relações e padrões de mudança nos sistemas. Tal exercício é fundamental neste momento, em que a complexidade do mundo e a evolução do conhecimento aumentam a cada dia.


     


    Uma boa saída para introduzir os gerentes no pensamento sistêmico


    Na década de 1960, neurocientistas começaram a comparar, com rigor de pesquisa, os processos de gerenciamento com os processos biológicos, com o intuito de introduzir os gerentes ao pensamento sistêmico. Os mais notáveis trabalhos foram realizados por dois cientistas chilenos – Humberto Maturana, médico e biólogo; e Francisco Varela, biólogo e filósofo. O trabalho realizado por ambos permite-nos, hoje, estabelecer as correlações entre aquilo que todos conhecemos sobre a natureza e o que ocorre nas organizações. É o que pretendo mostrar a seguir.


     


    As principais regras sistêmicas


    1. Autocriação (do grego, autopoiese) – Teoria que constitui um dos pontos fundamentais dos trabalhos de Maturana e Varela, desenvolvidos em 1970. Eles demonstram que, num sistema vivo, o produto de sua operação é a sua própria organização. Ou seja, os sistemas se auto-organizam. Isso significa que qualquer sistema necessariamente encontra para si uma estrutura organizacional capaz de realizar uma atividade – ainda que não seja a melhor. Como exemplo, podemos imaginar a seguinte situação: se um grupo de pessoas for levado a um deserto, sem nunca ter vivido nesse ambiente e sem nenhuma regra predefinida, ao fim de algum tempo criarão uma organização própria. Essa teoria foi testada da seguinte maneira: um grupo de pessoas era colocado em um recinto fechado e recebia a tarefa de se agrupar por timbre de voz (para cantar juntos determinada música), mas sem que nenhuma liderança nem outras regras fossem previamente estabelecidas. Os resultados mostraram que, após algumas horas, a tarefa era cumprida com alto nível de qualidade.
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